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Ao Agente de Contratação do Município de Frederico Westphalen – Estado do Rio 

Grande do Sul 

À Secretária Municipal da Fazenda, Sra. Adriana Pavan 

 

Processo Licitatório nº 64/2026 

Concorrência Eletrônica nº 05/2026 

 

A empresa HIDRO CHAPECÓ POÇOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS 

LTDA., devidamente qualificada nos autos do processo licitatório em destaque, promovido 

pelo Município de Frederico Westphalen RS, vem apresentar tempestiva manifestação 

administrativa em oposição ao entendimento exarado pela assessoria jurídica municipal. A 

presente manifestação fundamenta-se na necessidade de resguardar a legalidade, a igualdade de 

condições entre as concorrentes e a segurança jurídica que deve pautar todos os atos da 

administração pública. 

A manifestante participa ativamente do certame e busca garantir que o julgamento 

das condições de habilitação ocorra em estrita conformidade com as regras fixadas no edital e 

na legislação federal vigente. A intervenção é necessária por conta da iminente convalidação 

de irregularidades que desfiguram a competitividade justa do certame. 

2. Do Histórico do Certame e da Irregularidade Constatada 

A controvérsia instaurada no presente certame não se limita a mero erro 

material, divergência de nomenclatura ou falha formal passível de saneamento. O vício 

identificado é substancial: a empresa Água Branca Poços Artesianos Ltda. não comprovou, no 

momento próprio, a qualificação técnica exigida pelo instrumento convocatório, especialmente 

quanto à apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado e registrado no órgão profissional competente mediante Certidão de Acervo 

Técnico - CAT. 

O edital exigiu uma cadeia documental específica para a qualificação técnica: 

atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que o responsável técnico da empresa executou obra similar ao objeto licitado; 
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e, além disso, comprovação do registro desse atestado no órgão profissional competente, por 

meio de CAT. Trata-se de requisito objetivo e vinculante, previamente conhecido por todas as 

licitantes. 

A documentação posteriormente trazida pela Água Branca, sob o rótulo de 

diligência, não se restringe à explicação de documentos já juntados. Ao contrário, a licitante 

procurou suprir falha essencial de habilitação mediante a apresentação posterior de documentos 

autônomos, inclusive ARTs da Engenheira Francieli Fiorini Zonatto, sem que tais ARTs 

estivessem acompanhadas dos correspondentes atestados de capacidade técnica exigidos pelo 

item 6.1.4, alíneas “b” e “c”, do edital. 

Em outros termos: as ARTs juntadas de forma posterior não acompanham atestado 

de capacidade técnica e, portanto, não substituem o documento editalício obrigatório. ART 

isolada não é atestado de capacidade técnica; tampouco comprova, por si só, o registro de 

atestado perante o CREA mediante CAT vinculada. A admissão desse conjunto documental 

implicaria inovação documental e alteração da substância da habilitação. 

3. Da Violação aos Princípios da Legalidade, Isonomia e da Vinculação: Da Expressa 

Vedação à Inovação Documental no Regime Jurídico Licitatório 

A juntada de documentos novos de habilitação após a abertura do certame 

eletrônico é conduta expressamente vedada pelas normas gerais de licitação. O saneamento de 

erros e falhas no procedimento licitatório não se presta a conceder prazo adicional para que 

licitantes desidiosas cumpram requisitos editalícios obrigatórios que deveriam ter sido 

observados na fase inicial de envio eletrônico. 

A Lei de Licitações estabelece limites claros para o saneamento de falhas no 

processo de contratação, conforme se observa no artigo 64 da Lei Federal número 14.133 de 

2021, que proíbe expressamente a apresentação de novos documentos após a abertura do 

certame: 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida 
a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
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§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

§ 2º Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

O comando legal demonstra de forma categórica que o ato de diligência da 

administração destina-se unicamente a complementar informações e esclarecer dúvidas sobre 

documentos que já haviam sido tempestivamente apresentados pela licitante. O saneamento 

serve apenas para corrigir falhas instrumentais que não alterem a substância e a validade jurídica 

das informações preexistentes nos autos, impedindo a inserção de documentos inéditos que 

deveriam ter instruído o envelope eletrônico original. 

Essa restrição é confirmada pelo instrumento convocatório, o qual prevê 

expressamente no item 11.7 que será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação 

ou que deixar de enviar a documentação exigida no campo próprio do sistema. O edital autoriza 

apenas o saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e 

documentos, de acordo com o item 11.10. A ausência de documento essencial configura defeito 

de habilitação insanável, impondo-se a inabilitação da concorrente e sendo inviável a aplicação 

do formalismo moderado para contornar exigência impositiva do edital. 

O edital disciplinou de forma expressa tanto o momento de apresentação da 

documentação quanto o conteúdo mínimo da qualificação técnica. O item 4.1 estabeleceu que 

as propostas e os documentos de habilitação deveriam ser enviados exclusivamente por meio 

do sistema até a data e horário fixados no preâmbulo, admitindo-se retirada ou substituição 

apenas até a abertura da sessão pública. 

 

“4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados 

exclusivamente por meio do sistema, até a data e horário estabelecidos 

no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a 

abertura da sessão pública.” 

 

Na sequência, o item 6.1.4 fixou os documentos de qualificação técnica. 

Destacam-se, para o presente caso, as alíneas “b” e “c”: 
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“6.1.4. Qualificação Técnica: 

 

a) Apresentar Certidão de registro da empresa e do profissional 

integrante de seu quadro técnico no Conselho Profissional Competente, 

válida e em dia, para a execução da obra, objeto dessa Licitação. (...) 

 

b) Apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que o responsável 

técnico da empresa tenha construído obra similar ao objeto licitado. 

 

c) O atestado apresentado deverá estar registrado no órgão profissional 

competente, comprovado mediante a apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico do profissional. 

 

d) Não serão aceitos atestados de serviços ainda não concluídos, 

executada parcialmente, em andamento ou que não tenham similaridade 

com a tipologia do objeto da licitação.” 

 

O edital também foi expresso quanto à consequência do não atendimento da 

habilitação. O item 11.7 determina a inabilitação do licitante que não comprovar sua 

habilitação, que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou que apresentar 

documentação em desacordo com o edital. Já o item 11.10 admite apenas o saneamento de erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica. 

“11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, 

sejam por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar 

de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do 

Sistema quando solicitado pelo agente de contratação (...).” 

 

“11.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de 

contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada (...).” 

Dessa forma, o próprio edital distingue, de um lado, a ausência ou 

desconformidade de documento essencial, cuja consequência é a inabilitação, e, de outro, o 
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saneamento de falhas formais que não alterem a substância do documento já apresentado. A 

situação da Água Branca insere-se na primeira hipótese. 

4. DA DIFERENÇA ENTRE ART, CAT E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A tese de aceitação da documentação complementar parte de premissa 

equivocada ao tratar ARTs autônomas como se fossem aptas a substituir o atestado de 

capacidade técnica exigido pelo edital. Não são documentos equivalentes. 

Nos termos da Resolução CONFEA nº 1.137/2023, a ART é o instrumento 

que define, para efeitos legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de 

serviços. A CAT, por sua vez, certifica que consta dos assentamentos do CREA a anotação de 

responsabilidade técnica pelas atividades integrantes do acervo técnico do profissional. O 

registro do atestado, de forma específica, é efetivado pela vinculação do atestado à CAT, sendo 

a CAT vinculada o documento que comprova o registro do atestado no CREA. 

Resolução CONFEA nº 1.137/2023: “Art. 2º A ART é o instrumento que 

define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de 

serviços (...)”. “Art. 47. A Certidão de Acervo Técnico-Profissional - CAT é o instrumento que 

certifica, para os efeitos legais, que consta dos assentamentos do Crea a anotação da 

responsabilidade técnica pelas atividades consignadas no acervo técnico do profissional”. “Art. 

65. O registro de atestado será efetivado por meio de sua vinculação à CAT (...). § 2º A CAT à 

qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o registro do atestado no Crea”. 

Daí decorre consequência objetiva: a ART isolada pode indicar 

responsabilidade técnica, mas não comprova, por si, o atestado exigido pelo edital, nem 

substitui a declaração emitida por pessoa jurídica contratante acerca da execução de obra 

similar, tampouco comprova o registro desse atestado mediante CAT vinculada. O edital de 

Frederico Westphalen não exigiu simplesmente “ARTs”; exigiu atestado de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica, e registrado mediante CAT. 

Assim, a juntada posterior de ARTs da Engenheira Francieli Fiorini Zonatto - 

desacompanhadas dos respectivos atestados de capacidade técnica das obras nelas indicadas - 

não atende ao item 6.1.4, alíneas “b” e “c”. A Administração não pode converter, após a abertura 

da sessão, uma exigência objetiva de atestado/CAT em simples apresentação de ARTs avulsas, 

sob pena de violar a vinculação ao edital e o julgamento objetivo. 
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5. DA INOVAÇÃO DOCUMENTAL EXTEMPORÂNEA E DOS LIMITES DA 

DILIGÊNCIA 

A Lei nº 14.133/2021, no art. 64, admite diligência para complementar 

informações sobre documentos já apresentados e para atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a data de recebimento das propostas. O dispositivo não autoriza a 

substituição da prova de habilitação, tampouco a apresentação posterior de documento essencial 

ausente na fase própria. 

 

“Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 

em sede de diligência, para: I - complementação de informações acerca 

dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; II - 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.” 

 

O saneamento autorizado pelo art. 64 e pelo item 11.10 do edital possui 

finalidade instrumental: esclarecer, complementar ou corrigir falhas formais de documentos já 

tempestivamente apresentados, sem alterar sua substância. Essa autorização não se presta a 

conferir nova oportunidade à licitante que deixou de juntar, no momento devido, o conjunto 

documental indispensável para demonstrar a aptidão técnica exigida. 

Ainda que se invoque o entendimento do Tribunal de Contas da União no 

Acórdão nº 1.211/2021-Plenário, segundo o qual a vedação à inclusão de documento novo não 

alcança documento destinado a comprovar condição de habilitação preexistente, referido 

precedente não ampara o caso da Água Branca. Isso porque, aqui, não se trata de mero arquivo 

esquecido, suficiente e preexistente, mas de tentativa de substituir a prova editalícia por 

documentos diversos: ARTs autônomas, não acompanhadas de atestado de capacidade técnica 

e não demonstrativas do registro do atestado mediante CAT. 

O ponto central não é a data de emissão isolada de uma ART, mas a inexistência, 

no processo de habilitação tempestivo, do documento exigido: atestado de capacidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrado mediante CAT e 

compatível com o objeto. A diligência não pode transformar documento insuficiente em 

documento hábil, nem autorizar a construção posterior da qualificação técnica 
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6. DAS IRREGULARIDADES CONCRETAS IDENTIFICADAS NA 

DOCUMENTAÇÃO DA ÁGUA BRANCA 

Conforme consta do histórico do Portal de Compras Públicas, em 16/06/2026 

foi promovida diligência com fundamento no art. 64 da Lei nº 14.133/2021 para esclarecimento 

de divergências entre atestados de capacidade técnica e as respectivas CATs apresentadas para 

atendimento ao item 6.1.4 do edital. A diligência registrou, em síntese, divergências envolvendo 

a CAT nº 252022144737, do Geólogo Thiago André Sartori, e a CAT nº 252022139404, da 

Engenheira Civil Daniela da Silva. 

 

Quanto ao Geólogo Thiago André Sartori, a diligência apontou que o atestado 

teria sido emitido em nome da Sra. Isadora Pinto Lisboa, pessoa física, enquanto a CAT 

registrava como proprietário/contratante da obra a empresa Laticínios Santa Terezinha Ltda. 

Quanto à Engenheira Civil Daniela da Silva, a diligência apontou que a CAT registrava como 

proprietário/contratante o Sr. Selecio Orth, pessoa física, enquanto o atestado fazia referência a 

empreendimento denominado “Granja Orth”. 

 

A própria assessoria jurídica municipal reconheceu, no parecer, que a licitante 

apresentou justificativa formal acompanhada de documentação complementar. Em relação à 

Engenheira Civil Francieli Fiorini Zonatto, consignou que foram apresentadas ARTs referentes 

a serviços de instalação de poços artesianos, redes de abastecimento de água, instalações 

hidráulicas e instalações elétricas correlatas, vinculadas a pessoa jurídica de direito público e a 

pessoa jurídica de direito privado, incluindo serviços executados para o Município de 

Alpestre/RS e para empreendimento privado. 

 

É precisamente nesse ponto que se evidencia a inovação documental. No 

momento da primeira juntada de documentos, a Água Branca havia apresentado, quanto à 

Engenheira Francieli, apenas documentação de vínculo e certidão profissional, sem atestado de 

capacidade técnica e sem CAT/atestado vinculado às obras posteriormente invocadas. Após a 

diligência, foram juntadas ARTs de Francieli, mas nenhuma delas veio acompanhada do 

atestado de capacidade técnica correspondente, emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, como exige o item 6.1.4, alínea “b”, do edital. 

 

A apresentação de três ARTs posteriores - duas relacionadas ao Município de 

Alpestre e uma relacionada a empreendimento privado - não supre a ausência do atestado. A 
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ART pode indicar responsabilidade técnica formal perante o CREA, mas não equivale ao 

atestado emitido pelo contratante, não comprova a conclusão do serviço nos moldes exigidos 

pelo edital e não demonstra, por si só, que o atestado foi registrado mediante CAT. 

 

Também se observa inconsistência adicional quanto à documentação de 

registro da pessoa jurídica no CREA: a empresa apresentou alteração contratual, enquanto a 

certidão de registro de pessoa jurídica junto ao CREA indicaria ausência de alteração 

compatível. Ainda que tal circunstância seja tratada como irregularidade secundária, ela reforça 

a necessidade de julgamento objetivo e rigoroso da documentação, não podendo ser utilizada 

para relativizar a ausência do requisito técnico central. 

 

7. DA RECORRÊNCIA DO MESMO VÍCIO EM OUTROS CERTAMES: AMETISTA 

DO SUL/RS E SUL BRASIL/SC 

Os documentos anexados demonstram que a empresa Água Branca já foi 

inabilitada/desclassificada em outros dois procedimentos licitatórios por fundamentos 

substancialmente idênticos, o que evidencia não se tratar de questão meramente formal ou 

isolada, mas de padrão documental incompatível com exigências objetivas de qualificação 

técnica. 

No Município de Ametista do Sul/RS, na Concorrência Eletrônica nº 

006/2026, Processo Administrativo nº 068/2026, em recurso interposto pela Hidro Chapecó 

Poços e Soluções Ambientais Ltda. contra a Água Branca Poços Artesianos Ltda., a decisão 

administrativa reconheceu a invalidade do atestado emitido por pessoa física quando o edital 

exigia documento fornecido por pessoa jurídica, bem como a deficiência de qualificação técnica 

profissional para o lote que envolvia sistemas de bombeamento e quadros de comando. Ao final, 

o recurso foi conhecido e provido, reformando-se o ato anterior para declarar a inabilitação da 

Água Branca no certame. 

No Município de Sul Brasil/SC, por meio do Parecer Jurídico nº 087/2026, 

no Pregão Eletrônico nº 018/2026, Processo Administrativo nº 042/2026, o órgão jurídico 

concluiu pelo provimento do recurso da Hidro Chapecó, recomendando a inabilitação técnica e 

desclassificação da Água Branca Poços Artesianos Ltda. O fundamento foi o descumprimento 

do item editalício de qualificação técnica, pois o atestado apresentado havia sido emitido por 

pessoa física e não comprovava, de forma específica, a execução da parcela relevante relativa 

à instalação de sistema de bombeamento submerso. 
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Tais decisões não possuem efeito vinculante automático sobre este certame, 

mas têm inequívoca força persuasiva e probatória, pois envolvem a mesma empresa, objeto 

técnico semelhante e o mesmo núcleo de irregularidade: tentativa de comprovar qualificação 

técnica mediante documentos que não atendem à forma e ao conteúdo exigidos no edital. Em 

ambos os casos, a Administração concluiu que o formalismo moderado não pode ser utilizado 

para afastar requisito técnico essencial. 

O Município de Frederico Westphalen, diante de documentação análoga e de 

exigência editalícia igualmente expressa, deve adotar solução coerente com a legalidade, a 

isonomia e a vinculação ao instrumento convocatório, afastando a aceitação de documentos 

extemporâneos e declarando a inabilitação/desclassificação da Água Branc 

8. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS 

Diante do exposto, a empresa Hidro formula as seguintes pretensões para assegurar 

a estrita legalidade da Concorrência Eletrônica nº 05/2026: 

a) requer o recebimento e o conhecimento da presente manifestação 

administrativa, com a sua juntada regular aos autos do processo licitatório nº 

64/2026; 

b) requer a reforma integral do entendimento adotado no parecer jurídico 

municipal, para afastar em definitivo a admissão de documentos novos de 

habilitação apresentados pela concorrente após o horário limite estabelecido 

para envio no sistema eletrônico; 

c) pugna pela imediata declaração de inabilitação da licitante concorrente que 

incorreu em inovação documental vedada pelo artigo 64 da Lei nº 14.133 de 

2021, diante do descumprimento das condições obrigatórias do certame; 

d) solicita o prosseguimento do feito com a declaração da empresa HIDRO 

CHAPECÓ POÇOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. como a 

legítima vencedora da fase de habilitação, submetendo-se os autos à 

autoridade superior para fins de adjudicação do objeto e homologação do 

certame. 
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Frederico Westphalen/RS, 30 de Junho de 2026. 

 

HIDRO CHAPECÓ POÇOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. 

Licitante Manifestante 

RODRIGO BONETI:03834509930
Assinado de forma digital por RODRIGO 
BONETI:03834509930 
Dados: 2026.06.30 17:33:52 -03'00'



Rua Marcílio Dias, 2070 - Bairro: Sagrado Coração - CEP: 89900000 - Fone: (49) 3631-8020 - Email:
saomiguel.civel2@tjsc.jus.br

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 5000593-83.2026.8.24.0067/SC

IMPETRANTE: HIDRO CHAPECO POCOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

IMPETRADO: SC POCOS ARTESIANOS LTDA
IMPETRADO: PREFEITO - MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE/SC - BANDEIRANTE

IMPETRADO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO - MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE/SC - BANDEIRANTE

DESPACHO/DECISÃO

1.  HIDRO CHAPECÓ POÇOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA.,
qualificada e por meio de procurador habilitado, impetrou MANDADO DE SEGURANÇA
indicando como autoridade coatora o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE,
AGENTE CONTRATANTE DO MESMO MUINICÍPIO e   a empresa SC POÇOS
ARTESIANOS LTDA., relatando os seguintes fatos:

A Impetrante participou regularmente da Concorrência Eletrônica nº 11/2025, vinculada ao
Processo Licitatório nº 191/2025, promovido pelo Município de Bandeirante/SC, cujo objeto
consiste na contratação de empresa especializada para execução de sistema simplificado de
abastecimento de água.

Encerrada a fase de julgamento, a empresa SC Poços Artesianos Ltda. foi declarada
vencedora do certame.

Todavia, ao analisar detidamente a documentação de habilitação e a proposta apresentada
pela empresa vencedora, a Impetrante identificou vícios graves, objetivos e insanáveis, os
quais maculam a legalidade do procedimento licitatório e comprometem frontalmente os
princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento
objetivo e moralidade administrativa.

Diante disso, a Impetrante interpôs recurso administrativo tempestivo, demonstrando, de
forma documental e técnica, as seguintes irregularidades:

a) Inabilitação técnica: Certidão Expirada Antes do Prazo de Habilitação

A empresa vencedora apresentou Certidão de Visto Profissional do geólogo Nauan Matheus
Benedet com validade expirada desde 31/12/2023, ou seja, mais de um ano antes da
realização do certame em 2025, inexistindo, portanto, comprovação válida de habilitação
técnica na data da sessão pública.

[...]

b) Proposta com preços unitários superiores ao orçamento de referência

A planilha de preços readequada apresentada pela litisconsorte contém valores unitários
superiores aos preços máximos fixados pela Administração, notadamente nos itens 2.8, 2.18,
2.19 e 2.27, em manifesta afronta ao edital e à legislação de regência.

[...]
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c) Indícios relevantes de irregularidade material e fraude documental

A Impetrante juntou aos autos administrativos provas documentais contundentes indicando
que o profissional geólogo desconhecia a utilização de seus documentos no certame, bem
como exercia cargo público com jornada incompatível com a execução do objeto licitado,
circunstâncias que fragilizam por completo a veracidade da habilitação técnica apresentada.

Não obstante a gravidade das irregularidades, a autoridade coatora, amparada em pareceres
jurídicos que invocaram, de forma indevida, o princípio do chamado “formalismo moderado”,
permitiu:

c.1) A regularização posterior de documento essencial de habilitação técnica, e;

c.2) A manutenção de proposta com preços unitários acima do limite de referência.

O recurso administrativo foi desprovido, com decisão final publicada em 29/01/2026,
consumando-se, assim, o ato coator ilegal e abusivo, apto a ensejar a tutela mandamental.

Com base nesse enredo fático, requer a concessão de liminar para suspender o
processo de licitação, bem como obstar a assinatura do contrato com a empresas vencedora
do certame, até julgamento final.

Instada (evento 8), a impetrante emendou a inicial com o fim de juntar cópia de
todo o processo administrativo e ratificar o valor da causa para  R$ 79.900,00 (evento 12).

Vieram conclusos os autos.

2. O mandado de segurança, como cediço, visa resguardar direito individual ou
coletivo, de pessoa física e jurídica, quando líquido e certo, ainda no desamparo necessário
do habeas corpus ou do habeas data (art. 5º, inc. LXIX, da CF).

No mesmo norte, estabelece o art. 1º da Lei n. 12.016/2009:

Conceder-se-á  mandado  de  segurança  para proteger direito líquido e certo, não amparado
por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer
pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de
autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.

Dessarte, para o deferimento do pedido liminar no mandado de segurança faz-
se necessário o preenchimento de dois requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in mora.

Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles  in  Mandado de  Segurança  e Ações
Constitucionais, 33ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010, fls. 90-91:

Para a concessão da liminar, devem concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância
dos motivos em que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão
irreparável ao direito do impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito   fumus
boni juris e periculum in mora. A medida liminar pode ter natureza cautelar ou satisfativa, e
visa a garantir a eficácia do possível direito do impetrante, justificando-se pela iminência de
dano irreversível de ordem patrimonial, funcional ou moral se mantido o ato coator até a
apreciação definitiva da causa. Por isso mesmo, não importa pre-julgamento, não afirma
direitos, nem nega poderes à Administração. Preserva, apenas, o impetrante de lesão
irreparável, sustando provisoriamente os efeitos do ato impugnado.
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Pois bem. Conforme narrado na inicial, defendeu a impetrante a ilegalidade do
ato da autoridade coatora  questiona a validade e regularidade dos documentos que foram
apresentados pela empresa vencedora do certame na fase de habilitação, os quais constam
vícios graves que não poderiam ser sanados posteriormente, o que compromete a legalidade
do procedimento, isonomia e a vinculação ao instrumento convocatório.

Em suma, a impetrante arguiu duas irregularidade: regularização posterior de
documento essencial de habilitação técnica, já que a empresa vencedora entregou certidão
vencida; e proposta com preços unitários acima do limite de referência.

Quanto à qualificação técnica relacionada a habilitação da empresa no certame,
o edital previu o seguinte (evento 12.2, pp. 12 e 13):

Conforme se observa do teor do item 14.3.3., "a", a certidão do CREA referente
ao responsável técnico da obra deveria ser "vigente na data para abertura da sessão
pública".

A certidão apresentada tinha validade até 31/12/2023 (evento 1.5), ou seja, não
era vigente no momento da licitação.
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O Município de Bandeirantes aceitou a posterior apresentação de documento
atualizado, pautando sua conduta no formalismo moderado.

A falta de documentação necessário para a habilitação, prevista no art. 64 da Lei
Federal 14.133/2021, dispõe o seguinte:

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

§ 2º Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

A complementação de documento realizada pela empresa vencedora do
certame, na verdade, extrapola as hipóteses acima, pois a intenção foi confeccionar
tardiamente uma certidão que deveria ser apresentada no momento da habilitação.

Tal documento não visa a apuração de fato existente à época da abertura do
certame, muito menos objetiva atualizar a validade expirada após o recebimento das
propostas, pois a certidão apresentada havia vencido em 31/12/2023, muito tempo antes da
abertura da proposta.

Parece-me claro que a possibilidade de apresentação tardia de documentos,
prevista no art. 64 da Lei n. 14.133/2021, não abrange a reabertura de prazo visando abonar a
desatenção da empresa SC POÇOS ARTESIANOS LTDA em não ter solicitado sua
confecção antes junto ao órgão de classe responsável.

Em outras palavras, aparentemente transformou-se um prazo complementar
com hipóteses taxativas, em uma nova oportunidade para a juntada tardia de documentos que
deveriam ser criados, confeccionados e apresentados até a data da habilitação e não depois.

Em caso similar ao presente, já assentou o TJSC:

APELAÇÃO.
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO EM 29/01/2024, CONTRA ATO TIDO COMO
ABUSIVO E ILEGAL IMPUTADO AO SECRETÁRIO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E
PARCERIAS DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS. VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA: R$
6.484.658,40.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 418/2023, QUE TEM POR OBJETO A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MÃO DE
OBRA PARA APOIO ÀS FISCALIZAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA
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E ORDEM PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS.
OBJETIVADA DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE
CULMINOU COM A DESCLASSIFICAÇÃO DA IMPETRANTE NO CERTAME
LICITATÓRIO.
VEREDICTO DENEGANDO A SEGURANÇA POSTULADA.
INSURGÊNCIA DE ONDREPSB-LIMPEZA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.
(IMPETRANTE).
DENUNCIADA OCORRÊNCIA DE  FORMALISMO  EXACERBADO, SOB O ARGUMENTO
DE QUE CUMPRIU AS DETERMINAÇÕES EDITALÍCIAS.
LUCUBRAÇÃO INFECUNDA. INTENTO BALDADO.
ITEM 9.2.1 DO EDITAL N. 418/2023, EXIGINDO COMO DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
À HABILITAÇÃO ECONÔMICA DOS LICITANTES, O BALANÇO PATRIMONIAL E AS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS ÚLTIMOS 2 (DOIS) EXERCÍCIOS FINANCEIROS.
AUSÊNCIA DE EXIBIÇÃO, POR ONDREPSB, DOS DOCUMENTOS RELATIVOS AO
EXERCÍCIO DE 2021 NA FORMA DETERMINADA.
ART. 64 DA LEI N. 14.133/21, PROIBINDO A JUNTADA DAS INFORMAÇÕES
FALTANTES APÓS A FASE DE HABILITAÇÃO.
ATO ADMINISTRATIVO LEGAL, FUNDAMENTADO NO PRINCÍPIO DA
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.
PRECEDENTES.
"No entanto, [...] penso que inexiste razões para a suspensão da licitação em curso porque a
restrição foi ocasionada por falta de cuidado da própria Impetrante. Não há como
reconhecer excesso de rigor ou formalismo porque no momento da análise dos documentos
alusivos à habilitação a parte deveria ter demonstrado que ofereceria garantia idônea, nos
termos do que estava previsto no edital, ciente de que não seria concedido prazo para
reapresentação de outro documento. Ainda que a parte suscite a aplicação do art. 43 da Lei
n.º 8.666/1993, sem olvidar da revogação do dispositivo, noto ainda que a situação posta nos
autos não se resume à conferência de oportunidade para a produção de '[...] diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo'"  (TJSC, Agravo de
Instrumento n. 5014640-40.2024.8.24.0000, rel. Des. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva,
Primeira Câmara de Direito Público, j. em 08/04/2024).
SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
  (TJSC, Apelação n. 5014804-33.2024.8.24.0023, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina,
rel. Luiz Fernando Boller, Primeira Câmara de Direito Público, j. 20-08-2024) - marquei.

Para agravar a situação, ao que pode ser percebido é que posteriormente o
CREA suspendeu a ART e CAT emitidos pelo profissional técnico por ele não ter capacidade
técnica para realizar teste de vasão em poço tubular profundo, novamente vindo a empresa
SC POÇOS ARTESIANOS LTDA apresentar complementação técnica de outros profissionais
não mencionados no momento da habilitação, e aparentemente outra vez foi utilizada o
princípio do formalismo moderado para enquadrar a falta de capacidade técnica do
profissional em aparente erro no documento (evento 12.31/370).

Destarte, a suspensão do processo de licitação é recomendável, para impedir a
contratação ou execução do serviço, a fim de que se possa melhor apreciar aparentes
irregularidades no certame público, as quais eliminaram a empresa vencedora da
concorrência.

3. Diante do exposto,  DEFIRO  o pedido  liminar e determino a imediata
suspensão do Processo Licitatório n. 1/2025, Concorrência Eletrônica n. 2025, obstando
a contratação da empresa vencedora ou mesmo o início da execução do serviço/obra
licitada.
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4. Notifique-se  o impetrado para que apresente informações no prazo de 10
(dez) dias, nos termos do art. 7º, I, da Lei n. 12.016/2009.

5. Cite-se a litisconsorte necessária para que, também no prazo de 10 dias,
apresente resposta. 

6.  Dê-se  ciência do feito à pessoa jurídica interessada para que, querendo,
ingresse no feito, conforme dispõe o art. 7º, II, da Lei n. 12.016/2009.

7. Prestadas as informações pela autoridade coatora, abra-se vista ao Ministério
Público para apresentação de parecer, no prazo de 10 (dez) dias, de acordo com o art.
12, caput, da Lei n. 12.016/2009.

Após, com ou sem parecer ministerial, retornem os autos conclusos.

Cumpra-se.

Documento eletrônico assinado por RAUL BERTANI DE CAMPOS, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III,
da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 310090799719v14 e do código CRC 731a1f5d.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): RAUL BERTANI DE CAMPOS
Data e Hora: 06/03/2026, às 18:00:42
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